
 

 

 

 

À Gerência de Compras e Licitações (GECOL) da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do 
Estado do Ceará (COGERH).  
 

 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025  
Processo NUP 29012.016130/2024-92 
Objeto: O presente objeto deste chamamento público 
é o credenciamento de empresas e/ou operadoras 
para prestação de serviço de assistência 
exclusivamente odontológica com cobertura estadual, 
e de urgência e/ou emergência com cobertura em 
todo território nacional, para os diretores, empregados 
públicos e ocupantes de cargos comissionados da 
COGERH, bem como seus dependentes legais, 
conforme as especificações e quantitativos previstos 
no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 
 
 
 

Hapvida Assistência Médica S.A, pessoa jurídica de direito privado regularmente 

constituída, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 63.554.067/0001-98, situada na Avenida Heráclito 

Graça, nº 406, Bairro do Centro, Fortaleza, Estado do Ceará, CEP: 60.140-061, com endereço 

eletrônico licitacao@hapvida.com.br, vem, por intermédio de sua representante in fine assinada, 

com fulcro no item 9.3 do Edital1, bem como no art. 87 da Lei nº 13.303/162, apresentar 

Impugnação Instrumento Licitatório, o que faz alicerçada nos fundamentos de fato e de direito a 

seguir perfilados.  

 

1. Da tempestividade. 
 

Primeiramente, antes de adentrar nas razões que demonstram a necessidade de 

reforma do Instrumento Convocatório ora impugnado, cumpre destacar o Instrumento Licitatório 

 
1 9.3. Cidadãos e empresas poderão pedir esclarecimentos e impugnar o presente Edital de Chamamento Público, até 
05 (cinco) dias úteis antes da abertura do prazo para entrega dos documentos de credenciamento, em requerimento 
escrito que deve ser encaminhado exclusivamente para o e-mail licitacao@cogerh.com.br. 
2 Art. 87. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito 
pelos órgãos do sistema de controle interno e pelo tribunal de contas competente, na forma da legislação pertinente, 
ficando as empresas públicas e as sociedades de economia mista responsáveis pela demonstração da legalidade e da 
regularidade da despesa e da execução, nos termos da Constituição. 
§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, devendo a 
entidade julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 2º.  



 

 

 

 

em tela traz em seu bojo prazo para impugnação do presente documento em seu item 9.3, o 

referido estabelece que as impugnações serão recebidas até 05 (cinco) dias úteis antes da 

abertura do prazo para entrega dos documentos de credenciamento. In litteris: 

9.3. Cidadãos e empresas poderão pedir esclarecimentos e impugnar o presente 
Edital de Chamamento Público, até 05 (cinco) dias úteis antes da abertura do prazo 
para entrega dos documentos de credenciamento, em requerimento escrito que 
deve ser encaminhado exclusivamente para o e-mail licitacao@cogerh.com.br. 

(Grifos acrescidos) 
 

Além disso, no item 5.1 do Edital de Chamamento Público nº 01/2025, consta que o 

envio de documentos poderá ser realizado a partir de 17 de janeiro de 2025, no prazo de até 10 

(dez) dias úteis:    

5.1. O envio dos documentos referentes ao presente credenciamento, contendo toda 
a documentação exigida no Edital de Chamamento Público, poderá ser realizado a 
partir de 17 de janeiro de 2025, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, pelos meios 
previstos no item 4 deste Edital.  

(Grifos acrescidos)  

 
Dessa forma, de acordo com o Instrumento Licitatório em tela, o prazo fatal para a 

apresentação de pedidos de impugnações ou esclarecimentos findar-se-á somente no dia do dia 

27/01/2024 (segunda-feira), restando, portanto, plenamente tempestivo o documento ora 

protocolado.  

 

2.  Dos fatos.  
 

Trata-se do Edital de EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025, deflagrado 

pelo Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará (COGERH), regido pela Lei 

Federal nº 13.303/16, consolidado pelo Regulamento de Licitações e Contratos da COGERH 2022, 

bem como pela Lei nº 9.656/98, objetivando a contratação de serviços de assistência 

odontológica, aos empregados da COGERH e seus dependentes, nos seguintes termos: 

3.1. O presente objeto deste chamamento público é o credenciamento de empresas 
e/ou operadoras para prestação de serviço de assistência exclusivamente 
odontológica com cobertura estadual, e de urgência e/ou emergência com 
cobertura em todo território nacional, para os diretores, empregados públicos e 



 

 

 

 

ocupantes de cargos comissionados da COGERH, bem como seus dependentes 
legais, conforme as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência deste Edital. 

 
Acontece que, analisando-se minuciosamente os termos do Edital, foram 

identificados alguns itens que ferem princípios basilares licitatórios e que necessariamente 

precisam ser reformados, bem como há a ausência de exigências imprescindíveis a regular 

tramitação da licitação, sob pena de que restem afastadas licitantes plenamente aptas e 

qualificadas para prestação do serviço.  

À vista disso, não restou alternativa à Hapvida, a não ser a de impugnar os seguintes 

itens do Instrumento Convocatório, conforme bem será demonstrado nas linhas vindouras. 

 

3. Das razões da impugnação:  
 
3.1. Da necessidade de previsão dos critérios de reajustamento anual de preços. 

 
O item 7.3 do Termo de Referência prevê que o contrato poderá ser reajustado: 

7.3. Os preços dos serviços constantes neste Termo poderão ser reajustados 
anualmente, a critério da Cogerh até o percentual máximo de variação do Índice 
Nacional de Preços do Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE ou outro que venha a substituí-lo, observado o 
valor praticado no mercado, ou por outro índice que, por medida governamental, o 
substitua. 

 
(Grifos acrescidos) 

 
Contudo, ocorre que o reajuste por meio do IPCA, Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor, não é suficiente para garantir o referido equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, visto que é um índice amplo e volátil. Isto porque, em sua abrangência, pode resultar em 

descolamento da realidade específica de contratos, especialmente aqueles focados em serviços ou 

bens de consumo final. 

No entanto, o reajuste pelo IPC – SAÚDE varia em função tanto do aumento dos 

custos dos serviços de saúde quanto da frequência da utilização deles, sendo este mais aplicável 

ao presente caso. Frise-se, é justamente isso – variação direta dos custos dos serviços prestados 

– que precisa ser considerado por esta Administração Pública.  



 

 

 

 

A Lei Federal nº 10.192/2001, que dispõe sobre medidas complementares ao Plano 

Real e dá outras providências, em seu artigo 2º, muito bem prevê que é admitida estipulação de 

reajuste por índices de preços gerais que reflitam a variação dos custos de produção ou insumos 

utilizados nos contratos de prazo igual ou superior a um ano – o que é o caso em tela. In litteris:  

Art. 2o É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de 
preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos 
insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano. 

(Grifos acrescidos) 
 
Acontece que, da análise de todo o TR e seus Anexos quanto à repactuação dos 

preços e reequilíbrio econômico e financeiro do contrato, equivocadamente não foi fixado índice 

de reajuste a ser estabelecido no contrato, e cumpre ressaltar que o IPC – SAÚDE é o índice mais 

adequado de reajuste dos planos coletivos, tendo em vista que considera tanto a variação do 

preço médio por procedimento de saúde quanto a variação da frequência de utilização dos 

procedimentos de saúde.  

Essa previsão no edital é imprescindível para que o equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato administrativo a ser celebrado seja mantido para que seja garantida, 

consequentemente, a viabilidade de sua continuidade.  

Ademais, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ao afirmar que deverão ser 

mantidas as condições efetivas da proposta durante toda a execução contratual, acaba por 

estabelecer como um dos princípios das contratações públicas a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. E uma das formas de recomposição é a concessão não só 

reajustamento anual dos preços, mas também do reajuste por VCO (Variação de Custos 

Odontológicos) tratando-se, portanto, de uma mera recomposição de valores.  

Não por outra razão, o Tribunal de Contas da União tem posicionamento firme que 

em todos os contratos, mesmo naqueles com prazo de duração inferior a 12 (doze) meses, os 

critérios de reajuste são indispensáveis à regular contratação (p. ex. Acórdão nº 73/2010 – 

Plenário). 

Repise-se que o reajuste nada mais é do que a indexação do valor da 

remuneração devida ao particular a um índice de variação de custos. É alteração dos preços para 

compensar os efeitos das variações inflacionárias e do aumento dos custos, mantendo o valor real 



 

 

 

 

do serviço contratado, sem o que haveria desequilíbrio econômico e que acarretaria prejuízo para 

uma das partes contratantes. 

A ausência de critérios corretos de reajuste acarretará propostas destituídas de 

consistência ou a inclusão de custos financeiros nas propostas - o que produziria ou a seleção de 

proposta inexequível ou a distorção da competição. 

O TCU é uníssono no sentido de que os critérios de reajuste do contrato devem 

estar previstos corretamente, visto que essa providência não se trata de ato discricionário a cargo 

do gestor público, mas sim de verdadeira imposição legal:  

“2. O estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, tanto no edital quanto no 
instrumento contratual, não constitui discricionariedade conferida ao gestor, mas 
sim verdadeira imposição, ante o disposto nos arts. 40, inciso XI, e 55, inciso III, da 
Lei 8.666/93, ainda que a vigência prevista para o contrato não supere doze meses. 
Ainda na Auditoria para verificar a construção da cadeia pública masculina de São 
Luís Gonzaga/MA, constatou-se que o edital da concorrência não indicara o critério 
de reajuste de preços a ser utilizado durante a execução dos serviços, estipulada em 
doze meses. Para a unidade instrutiva, esse fora um dos motivos da anulação do 
certame, em face da impossibilidade da convocação da segunda colocada, tendo em 
vista a falta de definição dos critérios para realinhamento dos preços após a 
rescisão do contrato. Em resposta às audiências, alegaram os responsáveis que “a 
ausência de cláusula de reajuste de preço no edital se dera pelo fato de que o 
contrato teria prazo de vigência de doze meses, sendo que a legislação somente 
determina a estipulação de correção monetária em contratos com prazo igual ou 
superior a um ano”. Acrescentaram que a Lei 10.192/2001 não obrigou a 
Administração a prever cláusula de reajuste em seus contratos administrativos, mas 
proibiu o reajuste para períodos inferiores a um ano. Analisando o ponto, asseverou 
a relatora que “o estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, tanto no 
edital quanto no instrumento contratual, não constitui discricionariedade conferida 
ao gestor, mas sim verdadeira imposição, ante o disposto nos artigos 40, inciso XI, e 
55, inciso III, da Lei 8.666/93 – acórdão 2.804/2010 – Plenário”. Em tais 
circunstâncias, prosseguiu “é adequada a proposta da unidade técnica de não 
acatar as justificativas dos gestores e aplicar-lhes multas”. Diante dessa e de outras 
falhas, acompanhou o Plenário o voto da relatora no sentido de aplicar multa aos 
responsáveis e dar ciência à Seap/MA acerca da “ausência de critérios de 
reajustamento de preços no contrato firmado”. Acórdão 2205/2016 Plenário, 
Auditoria, Relator Ministra Ana Arraes.” 
 
A cláusula de reajuste contratual deve ser definida na fase que precede a 

contratação, devendo ser analisada sob o aspecto mercadológico e considerando também a 

natureza do contrato e a forma de remuneração pelos serviços prestados, de modo a não gerar 

futuras deturpações no preço contratado. Deve, ainda, a Administração ter cautela ao definir essa 



 

 

 

 

cláusula, pois uma vez estipulada em contrato deve ser concedido o reajuste em cumprimento às 

disposições contratuais.  

Para Marçal Justen Filho3:  

“O reajuste de preços se configura, então, como uma solução destinada a assegurar 
não apenas os interesses das licitantes, mas também da própria Administração. A 
ausência de reajuste acarretaria ou propostas destituídas de consistência ou a 
inclusão de custos financeiros nas propostas – o que produziria ou a seleção de 
proposta inexequível ou a distorção da competição”. 
 
Ato contínuo, em complemento, constata-se que da análise de todos os dispositivos 

quanto ao reajuste de preços, não há qualquer previsão de reajuste também por sinistralidade, o 

qual consiste em um índice de reajuste a ser aplicado caso a despesa anual que a operadora teve 

com aquele grupo de beneficiários ultrapasse um determinado percentual da receita do mesmo 

período.  

Especialmente quanto às licitações com o objeto em tela, os reajustes anuais são 

previstos de forma cumulativa com os reajustes necessários para quando a sinistralidade 

ultrapassar 60% (sessenta por cento). Afinal, é imprescindível que o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato administrativo a ser celebrado seja mantido para que seja garantida, 

consequentemente, a viabilidade de sua continuidade. Comumente, o percentual de sinistralidade 

é conhecido como “break even point” ou “ponto de equilíbrio”.  

Para mais, além da concessão do reajustamento anual dos preços, o reajuste por 

sinistralidade também é uma forma de recomposição contratual, quando ultrapassar os 60% 

(sessenta por cento), tratando-se, portanto, de uma mera recomposição de valores.  

Nesse contexto, torna-se imprescindível a reforma do item 7.3 do Termo de 

Referência para que conste o reajuste com base no IPC – SAÚDE, bem como que seja incluída uma 

cláusula de reajuste no edital impugnado, prevendo o ajuste quando a sinistralidade alcançar os 

60% (sessenta por cento) mencionados anteriormente, isto pois, essa medida visa assegurar não 

apenas os interesses dos licitantes, mas também da própria Administração. 

 

3.2. Da Forma de comprovação da qualificação econômico-financeira 

 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2010, p. 558 



 

 

 

 

O ponto que chamou a atenção da Hapvida foi o item 10.4. do Edital, que trata da 

comprovação da qualificação econômico-financeira e estabelece que as licitantes obrigadas a 

publicar o balanço patrimonial deverão comprovar a sua boa situação financeira através dos 

índices de liquidez geral (LG), de liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG) que devem ser “iguais 

ou superiores a 1 (um)”. 

De forma alguma, a ora impugnante discorda da necessidade de se filtrarem as 

licitantes, a fim de que participem do certame apenas aquelas com real capacidade de entregar o 

objeto licitado. A única discordância, com a devida vênia, é em relação à restrição das formas de 

comprovação da boa situação econômico-financeira a apresentação dos índices em questão. 

Certamente, a aceitação de uma forma de comprovação em substituição à outra 

tornaria o procedimento licitatório menos burocrático e atrairia um maior número de 

participantes, em cumprimento aos princípios da eficiência e da competitividade, previstos no art. 

5º da Lei de Licitações.  

E é por esse motivo que, com a devida vênia, a Hapvida entende pertinente a 

inclusão de uma alternativa aos índices previstos no Edital, que seria a apresentação de capital ou 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação, para a comprovação da 

capacidade econômico-financeira das licitantes. 

Vale destacar que a inclusão da alternativa em questão é comum nos mais diversos 

procedimentos licitatórios e está em linha com o § 4º 4 do art. 69 da Lei 14.133/2021 e com a 

Súmula nº 48 do TCE-SP.5 

Ademais, como é de amplo conhecimento, os índices de liquidez e de 

endividamento, por si só, não são capazes de demonstrar a capacidade de solvência de uma 

empresa, visto que os fatores econômicos não refletem necessariamente a sua posição financeira, 

o que pode levar ao impedimento de eventuais empresas financeiramente saudáveis de participar 

da licitação. 

 
4 § 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer no 
edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. 
5 Súmula nº 48 TCE-SP- Em procedimento licitatório, é possível a exigência de capital social mínimo na forma 

integralizada, como condição de demonstração da capacitação econômico-financeira. 



 

 

 

 

Nesse sentido, entende-se que o objetivo da Administração Pública não é inserir no 

Edital o maior número de exigências possíveis, mas sim aquelas suficientes a revelar a capacidade 

econômico-financeira da empresa licitante, razão pela qual a inclusão de mais de uma forma de 

demonstração da capacidade econômico-financeira – que, no caso, seria a de apresentação do 

capital patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação – mostra-se 

completamente viável e benéfica para o bom seguimento da licitação. 

Em vista disso, torna-se necessário que o item 10.4 do Edital seja alterado para 

definir que apresentar capital mínimo ou valor de patrimônio líquido equivalente a 10% do valor 

estimado para a contratação seja uma alternativa à apresentação dos índices financeiros, para fins 

de comprovação da qualificação econômico-financeira da licitante. 

 

4. Dos pedidos. 
 

Diante das razões expostas, a Hapvida Assistência Médica S.A. vem, 

respeitosamente, à presença desta Ilustre autoridade, requerer a reforma dos itens impugnados 

do Edital em referência, nos termos acimas expostos, sob pena de que restem maculados os 

princípios norteadores desta licitação.  

Continuadamente, requer a consequente e necessária republicação do Instrumento 

Convocatório e a devolução do prazo para a elaboração da proposta de preços para participação 

no Chamamento em tela, como medida do mais lídimo direito e necessária à justiça.  

Sendo tudo para o momento e certos do atendimento, renovamos os votos de 

elevada estima e consideração.  

 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento, 

Fortaleza/CE, 24 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

Hapvida Assistência Médica S.A 
   CNPJ/MF nº 63.554.067/0001-98 

Elisa Rafaella Pereira Lopes 
CPF 026.909413-09 

Consultora Jurídica  
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